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Poder Judiciário do Estado da Paraíba

Tribunal de Justiça 
Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0008697-42.2014.815.2001
ORIGEM: 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR:  Juiz Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTES: Severino Monteiro  da Franca Filho,  Maria  Suelene
Ferreira dos Santos e Alana Fadja Holanda de Andrade 
ADVOGADO: Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva
APELADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Júlio Tiago de C. Rodrigues

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  AUSÊNCIA  DE
EXCEPCIONALIDADE  DO INTERESSE  PÚBLICO. AFRONTA  AO
ART.  37,  INCISO  II,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  PRÉVIA
APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.  INEXISTÊNCIA.
CONTRATAÇÃO  PRORROGADA.  NULIDADE.  DIREITO  AO
PAGAMENTO  DO  FGTS.  POSSIBILIDADE.  PAGAMENTO  NÃO
DEMONSTRADO. ÔNUS DO RÉU. ART. 333, INCISO II, DO CPC.
PRECEDENTES  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
PROVIMENTO.

1. O contrato de servidor sem prévia aprovação em concurso
público  desrespeita  o  artigo  37,  inciso  II,  da  Constituição
Federal;  portanto,  é  nulo.  Contudo  deve-se  assegurar  ao
servidor  o direito  à  contraprestação pecuniária  e  aos  valores
referentes aos depósitos do FGTS. 

2. Súmula 363 do TST: “A contratação de servidor público, após
a  CF/1988,  sem  prévia  aprovação  em  concurso  público,
encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe
conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada,
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em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor
da  hora  do  salário  mínimo,  e  dos  valores  referentes  aos
depósitos do FGTS.”

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento ao recurso apelatório.

SEVERINO  MONTEIRO  DA  FRANCA  FILHO,  MARIA  SUELENE
FERREIRA  DOS  SANTOS  e ALANA  FADJA  HOLANDA  DE  ANDRADE
interpuseram recurso apelatório em face do ESTADO DA PARAÍBA, contra
sentença (f.  30/33)  do Juiz de Direito  da 4ª Vara da Fazenda Pública da
Capital,  que julgou improcedente o pedido formulado nos autos da ação
ordinária de cobrança que visa à declaração de nulidade do contrato de
trabalho firmado entre as partes, bem como ao recebimento dos valores
referentes ao FGTS do período de prestação de serviço.

A decisão combatida contém a seguinte ementa:

AÇÃO  ORDINÁRIA  –  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EXCEPCIONAIS
–  PRETENDIDA DECLARAÇÃO DE NULIDADE PARA FINS DE
PERCEPÇÃO  DE  VERBAS  DO  FGTS  –  IMPOSSIBILIDADE  –
VERBA  FUNDIÁRIA  DESTINADA  AOS  TRABALHADORES
CONTRATADOS  SOB  A  ÉGIDE  DO  REGIME  CELETISTA  –
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 19-A DA LEI 8.036/90 DADA
A  NÃO  CARACTERIZAÇÃO  DE  CONTRATO  DE  TRABALHO  –
Ante  a  contratação  de  prestação  de  serviços  através  de
contrato de  natureza jurídico-administrativa, não há que se
falar em verba fundiária, esta destinada exclusivamente aos
empregados contratados pelo regime celetista.

Sobreveio  recurso  apelatório  (f.  34/43)  das partes autoras,
afirmando que fazem jus ao pagamento do FGTS - Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço, defendendo, ainda, a aplicabilidade do art. 19-A da Lei
n.  8.036/1990  ao  caso  concreto,  citando,  inclusive  a  ementa  do  RE
596478, julgado pelo STF, com repercussão geral  reconhecida. Por tais
razões, requereram a reforma da sentença e  a consequente procedência
dos  pedidos  autorais,  declarando-se  a  nulidade  dos  seus  contratos  e
condenando-se o ente público ao pagamento dos valores correspondentes
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aos depósitos fundiários de todo o período contratado, com o acréscimo
de encargos, multas e atualizações devidas.                                    

Contrarrazões pelo desprovimento da apelação (f. 47/53).

A  Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  sobre  o  mérito  do
recurso (f. 57/60).

É o relatório.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
            Relator

Trata-se ação de cobrança em que os autores, ora apelantes,
aduzem que foram admitidos através de contrato temporário, que se deu
por vários anos, para exercerem a função de prestadores de serviço, sem
que  tivesse  havido  levantamento  do  depósito  do  FGTS.  Pleitearam a
nulidade do contrato e a condenação do apelado a efetuar os depósitos
fundiários do período de prestação de serviço. 

Compulsando os  autos,  observo  que os apelantes anexaram
documentos e contracheques relativos aos períodos trabalhados (f. 14/20),
conforme se pode ver adiante:

Nome Período laborado

SEVERINO MONTEIRO DA FRANCA FILHO 01/11/2006 a 18/01/2010 (f. 11) 

MARIA SUELENE FERREIRA DOS SANTOS 03/07/2008 a 11/2010 (f. 19/20)

ALANA FADJA HOLANDA DE ANDRADE 05/2006 a 12/2008 (f. 15)

Então,  esses serão os períodos a  serem considerados,  até
porque o apelado não contestou tal lapso temporal.

Assim, no tocante  às verbas salariais,  deve ser respeitada
a  prescrição  quinquenal.  Logo,  o  direito  às  verbas  retidas  se
limita aos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação,
que ocorreu em 14 de março de 2014 (f. 02). 

Portanto,  os promoventes  fazem jus  às verbas a partir de
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14/03/2009 (período  não  prescrito)  até  o  período  onde  houve
comprovação de prestação de serviço de cada demandante      .  

O Juiz  a quo indeferiu o pleito em sua totalidade.  Todavia os
apelantes sustentam que  têm  direito aos  valores  inerentes  ao  FGTS,
mesmo diante da existência de irregularidade na sua contratação. 

Entendo que a sentença merece reforma.

Segundo o art. 37, inciso II, da nossa Carta Magna, é  nulo o
contrato de prestação de serviço firmado posteriormente à Lei Maior de
1988, sem prévia aprovação em concurso público. Vejamos:

Art.  37.  A administração pública  direta  e indireta  de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[…]

II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de
aprovação  prévia  em concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e
títulos,  de acordo com a natureza e  a  complexidade do cargo ou
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

O referido comando é expresso no sentido de que a investidura
em  cargo  ou  em  emprego  público  depende  de  aprovação  prévia  em
concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e  títulos,  de  acordo  com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista na lei,
com  a  ressalva  dos  cargos  em  comissão,  declarados  em  lei  de  livre
nomeação e exoneração. 

Porém,  conforme  entendimento  consolidado  no  Supremo
Tribunal Federal e nesta Corte de Justiça, tem direito ao depósito do FGTS
o trabalhador que teve seu contrato de trabalho declarado nulo em razão
do descumprimento da norma constitucional que requer a necessidade de
prévia aprovação em concurso público para a nomeação ao cargo. 

Destaco precedentes do STF nesse sentido:

CONTRATO  DE  TRABALHO  FIRMADO  COM  A  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DECLARADO NULO – AUSÊNCIA DE PRÉVIA APROVAÇÃO
EM CONCURSO PÚBLICO – PRECEDENTE. O Tribunal reconheceu o
direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –
FGTS aos trabalhadores que tiveram o contrato de trabalho com a
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Administração Pública declarado nulo em razão da inobservância da
regra constitucional a revelar a necessidade de prévia aprovação em
concurso público. Precedente: Recurso Extraordinário nº 596.478/RR,
mérito julgado a partir de repercussão geral admitida. Ressalva de
entendimento pessoal.1 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.
CONTRATO NULO. EFEITOS. RECOLHIMENTO DO FGTS. ARTIGO 19-
A  DA  LEI  Nº  8.036/90.  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  É
constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe
ser devido o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço  na  conta  de  trabalhador  cujo  contrato  com  a
Administração Pública seja declarado nulo por ausência de
prévia aprovação em concurso público, desde que mantido o
seu direito ao salário. 2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da
contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º, da
Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do
FGTS  quando  reconhecido  ser  devido  o  salário  pelos  serviços
prestados. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.2 

E deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  FGTS.  MUNICÍPIO.  CONTRATO
TEMPORÁRIO. CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO APÓS
O  TÉRMINO  DO  CONTRATO.  NÃO  REALIZAÇÃO  DE  CONCURSO
PÚBLICO. CONTRATO NULO POR AFRONTA AO ARTIGO 37, II,  C.F..
DEPÓSITO DO FGTS DEVIDO. INTELIGÊNCIA DO ART. 19-A DA LEI
8.036-90.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.  É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do
trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho seja  declarado nulo
nas  hipóteses  previstas  no  art.  37,  §  2º,  da  Constituição
Federal, quando mantido o direito ao salário. (Art. 19-A da
Lei  8.036-90). - Contrato Nulo. Efeitos. A contratação de servidor
público, após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público,
encontra  óbice  no  respectivo  art.  37,  II e  §  2º,  somente  lhe
conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora
do salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS.
(Enunciado  363  TST,  Revisado  pela  RA  nº  121/03,  DJ  19.11.03,
Republicado DJ 25.11.03).3 

1 STF - ARE 736170 AgR, Relator: Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 17/09/2013, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-197 DIVULG 04-10-2013 PUBLIC 07-10-2013.

2 STF - RE n. 596478, Relatora: Min. Ellen Gracie, Relator p/Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno,
julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-2013
EMENT VOL-02679-01 PP-00068.

3 TJPB – Apelação Cível n. 200.2010.002818-8/001, Relator: Des. Manoel Soares Monteiro, Primeira Câmara
Cível, publicado em 04/11/2011.

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10712324/inciso-ii-do-artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/2186546/artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/104148/lei-do-fgts-lei-8036-90
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1034025/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10711149/par%C3%A1grafo-2-artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/2186546/artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/104148/lei-do-fgts-lei-8036-90
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APELAÇÃO. REMESSA OFICIAL. CONHECIMENTO DE OFÍCIO. AÇÃO
DE COBRANÇA. PRELIMINAR. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DO
CONTRATO  DE  TRABALHO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  PRESTADOR  DE
SERVIÇO. CONTRATAÇÃO POSTERIOR À  CONSTITUIÇÃO DE 1988.
AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.
IMPOSSIBILIDADE. CONTRATO NULO. AFRONTA AO ART. 37, II, DA
CF.  DIREITO  AOS  SALÁRIOS  RETIDOS,  13º  SALÁRIO  E  FÉRIAS,
ACRESCIDAS  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO. ÔNUS DO MUNICÍPIO. VERBAS DEVIDAS. FÉRIAS EM
DOBRO E PIS. PARCELAS DEVIDAS AOS EMPREGADOS CELETISTAS.
DESCABIMENTO.  FGTS.  DIREITO  AO  RECOLHIMENTO  DAS
PARCELAS RELATIVAS À EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
AUSÊNCIA  DE  RECURSO  VOLUNTÁRIO  DO  AUTOR.  REMESSA
NECESSÁRIA.  REFORMATIO IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
45  DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA NECESSÁRIA E DO RECURSO VOLUNTÁRIO.4 

Assim, diante das considerações expendidas e da jurisprudência
consolidada  em casos  semelhantes,  os autores fazem jus  ao  FGTS,  a
despeito de o contrato de prestação de serviços com  o ente  estatal ter
ocorrido sem submissão a concurso público.

Embora sejam devidos os depósitos referentes ao FGTS - Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço, insta registrar que os demandantes só
fazem jus aos recolhimentos da aludida verba  referentes aos cinco anos
anteriores  à  data  do  ajuizamento  da  ação,  pois o  novo  entendimento
exarado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  estabelece  que  o  prazo
prescricional para  o  recebimento do recolhimento do FGTS é de
05 (cinco) anos, e não mais de 30 (trinta) anos, com arrimo no art.
7º, XXIX, da Constituição Federal. Observemos:

Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço  (FGTS).  Cobrança de valores  não pagos.  Prazo
prescricional. Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, da Constituição.
Superação  de  entendimento  anterior  sobre  prescrição  trintenária.
Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei 8.036/1990 e 55 do
Regulamento  do  FGTS  aprovado  pelo  Decreto  99.684/1990.
Segurança  jurídica.  Necessidade  de  modulação  dos  efeitos  da
decisão.  Art.  27  da  Lei  9.868/1999.  Declaração  de
inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso extraordinário a
que se nega provimento.5                         

Neste  particular, diante  do  reconhecimento  da  nulidade  dos
contratos por  inobservância  ao  art.  37,  II,  da  Constituição  Federal,  os

4 TJPB – Apelação Cível n. 0000245-46.2011.815.1161, Relator: Juiz Marcos Coelho de Salles, convocado para
substituir o Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, publicado em 07/02/2014.

5 ARE 709212, Relator: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103882/lei-de-criacao-do-pis-lei-complementar-7-70
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10712324/inciso-ii-do-artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/2186546/artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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demandantes possuem direito ao depósito do FGTS - Fundo de Garantia
por  Tempo  de  Serviço.  Contudo,  tratando-se  de  relações  de  trato
sucessivo,  só  farão jus  à  percepção  dos valores  referentes  ao  último
quinquênio.

Diante  do  exposto,  dou  provimento  à  apelação, para
julgar procedente o pedido, a fim de declarar a nulidade do contrato
firmado entre as partes, por ausência de prévio concurso público, e,
em consequência, condenar o Estado da Paraíba a pagar aos autores
o  valor  relativo  aos  depósitos  de  FGTS,  do  período  da  prestação
laboral,  observada  a  prescrição  quinquenal.  Sobre  a  condenação
deverão  incidir  correção  monetária pelo  INPC,  desde  o
inadimplemento,  e  juros de mora de 0,5% ao mês, desde a citação
e,  a  partir  da  entrada  em  vigor  da  Lei  n.  11.960/2009,  haverá  a
incidência,  uma  única  vez,  até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices
oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança, e a correção monetária deve ser calculada com base no IPCA.

Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais), na
forma do art. 20, §3º, “c”, e §4º do CPC.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator


